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Notificados:
Ao Excelentíssimo Senhor 
HILDON DE LIMA CHAVES  
Prefeito do Município de Porto Velho/RO
Nesta
Ao Senhor
CLAUDINALDO LEÃO DA ROCHA
Secretário da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Família - SEMASF  
Avenida Pinheiro Machado, 1718,  Bairro São Cristóvão
Nesta
À Senhora 
MÁRCIA NONATO DURÃES 
Secretaria Adjunta da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Família  - SEMASF 
Avenida Pinheiro Machado, 1718,  Bairro São Cristóvão
Nesta
Assunto: Necessidade de aplicação integral do valor constante na Lei Orçamentária nº 2.379/2016, destinada ao Programa 059 – Proteção Social Especial de Média Complexidade – Medias Socioeducativas em Meio Aberto. 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO RONDÔNIA no uso de suas atribuições institucionais, conforme o disposto nos artigos 129, inciso II, da Constituição Federal de 1988, artigo 27, inciso I, II e parágrafo único, inciso IV, da Lei 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e 60, inciso VIII, item 7, da Lei Complementar Estadual nº 93/93 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), 
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente confere ao Ministério Público o dever de zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, dentre elas promover recomendações que visem a melhoria dos serviços públicos (art. 201, §5°, alínea c, da Lei n. 8.069/90);
CONSIDERANDO que a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente garantem a toda criança e adolescente, com absoluta prioridade, a efetivação de seus direitos;
CONSIDERANDO que o art. 227, da Constituição Federal preceitua que “é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010);
CONSIDERANDO que o orçamento público é instrumento de planejamento das finanças públicas, aprovado por legislação específica;
CONSIDERANDO ser competência do município executar as medidas socioeducativas de meio aberto, consoante art. 5º da Lei 12.594/2012 (Lei do Sinase);
CONSIDERANDO o disposto no artigo 29 da Lei 12.594/2012 que estende a aplicação da Lei 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativas) aos gestores que não cumprirem as disposições legais previstas na Lei do Sinase;
CONSIDERANDO que o art. 137, § 5º, da Constituição Estadual do Estado de Rondônia prevê que como forma de garantir o cumprimento do artigo 227 da Constituição Federal, a programação orçamentária de fundos estaduais que tratem dos direitos da criança e do adolescente é de execução obrigatória;
CONSIDERANDO que o art. 137, § 6º, da Constituição Estadual do Estado de Rondônia preleciona que a não execução do disposto no § 5º, deste artigo, constitui descumprimento da lei orçamentária, enquadrando-se no artigo 66, inciso V, da Constituição Estadual;
CONSIDERANDO que a efetiva execução do orçamento municipal destinado às medidas socioeducativas em meio aberto é o mecanismo mais indicado para o efetivo atendimento das necessidades dos adolescentes em conflito com a lei e, consequentemente, cumprimento das exigências legais;
CONSIDERANDO que nas gestões anteriores o valor destinado ao Programa de Proteção Social Especial de Média Complexidade – medidas socioeducativas em meio aberto sempre foi negligenciado, com pouca dotação orçamentária ou não aplicação integral dos recursos constantes na lei, ou seja, parte significativa do orçamento não foi executado ou foi simplesmente remanejado (redução orçamentária) para outros projetos/atividades, ou simplesmente desprezado (saldo disponível no final do exercício) 
CONSIDERANDO que na forma da Lei e da Constituição Federal, todos têm o dever de colocar as crianças e adolescentes a salvo de toda forma de negligência, assim como de prevenir a ocorrência de ameaça ou de violação de seus direitos (cf. art. 227, da Constituição Federal c/c arts. 4º, caput, 5º, 18 e 70, da Lei nº 8.069/90, respectivamente), o que inclui o dever de ter a favor de si funcionando todas as políticas públicas que lhe dizem respeito, como a em questão;
CONSIDERANDO que houve a aprovação da Proposta Orçamentária Anual – LOA 2017, Lei 2.379, de 26 de dezembro de 2016, que prevê um valor total destinado ao Programa 59 de R$ 405.000,00;
CONSIDERANDO por fim, o dever legal de gestão, administração e fiscalização das políticas públicas que envolvem o programa de atendimento das medidas socioeducativas em meio aberto (conforme orienta a Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004 e nos moldes da Lei Complementar 451/2012, que dispõe sobre a reestruturação da SEMAS);
RESOLVE
RECOMENDAR que:
1 – o orçamento destinado ao sistema socioeducativo de meio aberto (Projeto/Atividade de Proteção a Adolescentes em Cumprimento de Medidas Socioeducativas – Programa 059 – Proteção Social Especial de Média complexidade – Medidas Socioeducativas em meio aberto), de responsabilidade do Município, atualmente perfazendo o valor de R$ 405.000,00 (quatrocentos e cinco mil reais), seja executado na sua integralidade em favor das medidas socioeducativas em meio aberto, quer seja através da elaboração e execução de projetos técnicos, quer seja na estruturação do sistema através de equipamentos, materiais e estrutura física ou mediante o atendimento de outras necessidades que objetivem melhor atender adolescentes em situação de risco;
2 – que a definição das áreas a serem atendidas ocorra em conjunto com a equipe técnica, que tem melhores condições de definir as prioridades, permitindo-lhe participar ativamente da execução, especialmente quando se referir a projetos por eles (equipe técnica) desenvolvidos.
3 – que nos anos vindouros o orçamento se adéque às reais necessidades do programa, progredindo conforme a evolução de sua execução.
Se necessário, o Ministério Público adotará as medidas judiciais cabíveis para assegurar o fiel cumprimento da presente Recomendação, sem prejuízo da apuração de eventual responsabilidade daqueles cuja ação ou omissão resultar na violação dos direitos de crianças e adolescentes tutelados pela Lei nº 8.069/90, ex vi do disposto nos arts. 5º, 208, caput e § 1º, 212, 213, todos da Lei nº 8.069/90.
Porto Velho, 09 de maio de 2017.
ÉVERSON ANTÔNIO PINI 
Promotor de Justiça
____________________________________________________________________________
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